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— Introdugéo

Volta-se nossa ateng@o, no presente trabalho, ao instituto da
remigdo que surge no processo de execugdo.
Procuramos estudd-lo motivados pelo escasso tratamento que

possui no @mbito processual trabalhista e sua ampla disciplinagéo
no plano civil.

Freqgllente e usual é, pois, 0 socorro &s normas adjetivas civis e
sua aplicagdo no processo do trabalho, no que diz respeito & remigéo.

Possuindo o processo do trabalho finalidade, caracteristicas e
principios préoprios que muito se distanciam do processo em geral,
acreditamos, convictamente, que o instituto, objeto de nosso estudo,

necessita, urgentemente, maiores atengdes e disciplinagdo prépria.

Realmente. Uma vez que, reconhecido um débito trabalhista, sua
satisfagdo, através do processo de execucdo, deverd ser efetivada,
ndo s6 o mais célere possivel, mas, também, evitando-se todo e
mumdlmmtomkwomhrmﬁhmm

Em nossa anélise ndo perdemos de vista a pecullaridade do pro-
cesso trabalhista, nele concentrando nossas observagdes.

— Consideragdes gerais

O nomen luris remigdo é usado, em nosso direito processual
civil, para identificar duas figuras distintas.

Temos, pois, de um lado a remicdo da execugdo e de outro a
remigéo dos bens penhorados.
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teresse ha de ser executar e receber a divida e néo adquirir bens
(grifos do original).

O atual Cédigo de Processo Civil, a exemplo do anterior, con-
templa as duas formas de remigdo. Todavia, ao contrério do que
ocorria no CPC de 1939, hoje o executado ndo pode remir os bens
penhorados, s6 |he cabendo remir a execugdo, nos termos do ar-
tigo 651.

como assinala Willard Villar uomwnhdupod-mﬂamnlo
porque nédo fazé-lo integralmente em vez de fazé-lo por uma parcela
que alcangaria em leildo e ainda subtraindo o bem a nova execugéo
pelo mesmo crédito?"” (3,




— Aplicagio subsididria do Cédigo de Processo Civil
na execugéo trabalhista

A apl subsididria do CPC ao processo trabalhista decorre,

, do disposto no artigo 769 da CLT que, todavia, a

submete aos casos em que hé omisséo da legislagéo especifica desde
que ndo seja incompativel com a prépria natureza do processo es-
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an e dizer que s6 serd admitido o socorro aos preceitos formals
civis quando, ao lado da omissdo legal, ndo houver incompatibilidade
com o espirito e finalidades do processo trabalhista,

Isto porque o processo do trabalho tem caracteristicas proprias
e é orlentado por principios peculiares que se somam aos principios
gerais que Informam todos 08 processos.

Ainda que, de maneira geral, o objeto da execugéo trabalhista
seja 0 mesmo da execugdo civel, a satisfagdo do julgado, a prépria
natureza do crédito executado evidencia a necessidade de um trata-
mento especifico para atingir seus objetivos de celeridade e efeti-

- |

Alias, como bem salientou o Prof, Paulo Emilio Ribeiro de Vilhe-
na, (% esta parece ter sido a preocupagio do legislador trabalhista
ao admitir a subsidiariedade do Decreto-lei 960, na vigéncia do CPC
anterior (4),

Atualmente, pelo vigente Cédigo de Processo Civil que passou a
regular os executivos fiscais, as normas processuais civis hdo de
aplicar-se, naquilo que néo contravenham as dispasiges consolida-
das, a execugdo trabalhista.

Chegamos, assim, a conclusdo de que se ndo houver, como pre-
coniza Paulo Emilio Ribeiro de Vilhena (V) “uma apreensdo dos prin-
cipios bésicos e especificos que regem a execugdo trabalhista”, por
parte dos juizes do trabalho, a invocagéo aos preceitos formais co-
muns poderd levar ao retrocesso da execugéo trabalhista que, a cada
dia que passa, mais se requer simplificada e eficiente.

(4) In LTR 42/1.485.
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Desta forma, colocados os pontos bésicos, sem a intengéo de
esgotar a matéria, passaremos a focalizar o problema do instituto
da Remigao.

— A remigéo na execuc¢do trabalhista

A remigéo, até o advento da Lei 5.584, de
wmlmmacmmmmdorm;mmm
pelas normas do Decreto 960/38 (artigo 38) e, |
go Processual Civil vigorante & época.

Assim, 0 executado podia remir a execugdo (art. 952 do CPC/39)

e, também, remir os bens penhorados (art. 38 do Dec. 960).

cﬂnnmmmdawsmmamﬂm

Realmente. Diz o art. 13 da referida Lei:

“Em qualquer hipétese, a remigdo sé serd deferivel ao exe-
cutado se este oferecer preco igual ao valor da condenagédo”,

lance e subtraindo, ainda, aqueles bens de nova penhora.

rammmnmmmmuwmmu
‘alguns doutrinadores que a encaram como “um gravame para 0 exe-
cutado” (%),

Ao que parece, a medida tomada pela Lel 5584/70 ndo o foi sem

tempo, jd que o Cédigo de Processo Civil de 1973 veio a copid-la em
seu artigo 651.

Hoje, também no processo civil, o executado s6 poderd remir
a execuc¢do, depositando o total da condenagéio, os juros, a corregéo
monetaria e 0s honoréarios advocaticios.

(5) Cf. Amaro Barrsto, In LTr 38/789,
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Em que pese a regra do art. 13 da Lei 5.584/70, ainda ndo ficou
bem delineada a figura da remicdo no processo do trabalho.

Poucos séo os doutrinadores que se dedicaram a um estudo mais
aprofundado da matéria e, dentre os que a ela voltaram sua atengéo,
divergem quanto &s suas conclusdes.

£ cabivel, para a maioria, na execugéo trabalhista, tanto a remi-
cdo da execucdo (por aplicagdo Obvia do art. 13 da Lei 5.584/70)
como a remigéo dos bens penhorados, nos moldes preceituados pelo
Cédigo Processual Civil, que se aplica sem restricbes quanto ao
instituto em analise (%),

Outros, mais categ6ricos, como o ilustre jurista Antonio Lamarca,
entendem que no processo trabalhista s6 tem cabimento a remigéo
da execugdo por expressa disposicdo do artigo 13 da referida lei (7),

Néo cuidou a doutrina, como jé dissemos, de sistematizar o ins-
tituto da remigio no processo trabalhista e as posi¢cdes mencionadas
néo séo frutos de andlise exaustiva do assunto.

Coqueljo Costa, em seu artigo "Aspectos da Remigéo e da Ar-
rematagdo” (LTr 39/477) procedeu a um exame mais minucioso dos
textos legais, concluindo que “o periodo inicial do artigo 13 da Lei
5.584/70 ("em qualquer hipétese”) talvez tenha intentado abranger as
duas remigbes — da execucgao e dos bens penhorados — deferindo-as
ao executado e impondo, sempre, preco igual ao valor da condenagéo,
nédo interessando o valor da avaliagio ou do maior lance” (sic, gri-
famos).

Dessa forma, acaba por entender o ilustre processualista que
deve subsistir no direito processual do trabalho a possibilidade da
remigdo do bem penhorado pelo executado,

Assim, & questdo formulada pelo renomado processualista: “serd
que em face do CPC de 73, ndo mais poderd o devedor [executado)

(7) In “Roteiro Judicidrio Trabalhista®, Ed. Rev. dos Tribunals, Séo Paulo, 1875,
pég. 158.
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O problema que se coloca é saber se o artigo 13 da Lei 5584/70
pretendeu disciplinar o instituto da remig&o no processo trabalhista
ou se teria havido omiss@o por parte do legislador, quando, entéo,
caberia a aplicagéo subsididria da norma processual civil quanto &
remigéo dos bens penhorados.

&nmmm,mmmhlmm,m.n
remiglo da execugfio ou, também, a remiglo dos bens penhorados
mmmwmom.mmhnpn-
cagéo da norma subsididria comum

liMMummlm
por Campos Batalha ®), no sentido de que "o recurso as normas de
direito processual civil ndo tem cabimento quando a um instituto
regulado pelo direito processual do trabalho paregam faltar determi-
nadas normas, porque, nesse caso, a lacuna deve ser preenchida
e g0 v e sSoygrmgl Doy

Portanto, se ao legislador péatrio pareceu oportuna a edigdo da
inovadora regra do art. 13 da Lei 5.584/70, demonstrando, com isso,
inequivoca preocupagédo em resguardar 0s Interesses do exequente,
entendemos que, se lacunas existem, estas devem ser sanadas den-
tro desta linha de raciocinio.

Isto porque ndo podemos olvidar que, no direito processual civil,
o instituto da remigdo orienta-se, precipuamente, pela preocupagio
de evitar a expropriagéo dos bens do patriménio do executado e de

A execucdo trabalhista, de modo geral, ndo pode afastar-se dos
objetivos de seguranga e celeridade para assegurar ao exeqlente a
total satisfagdo de seu crédito. Nesse passo, a remigdo na execugéo
do trabalho ndo podera servir de instrumento para furtar ao exeqiiente
aquele direito, assegurado pela sentenca exeqiienda.

Por isso, entendemos de melhor técnica juridica e mais acorde
com as finalidades e caracteristicas proprias do direito processual

(8) In “Tratado do Direito Judicidrio do Trabalho®, pég. 141.
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trabalho, admitir-se que s6 seréd cabivel, na execugéo trabalhista,
remicéo da execucgéio, através do depésito do valor da condenagéo,
quando realizada por outras pessoas que ndo o executado.

S Pl
De todo o exposto podemos chegar as seguintes conclusdes:

a) o executado s6 poderd remir os bens penhorados desde
que oferega prego Igual ao da condenagéo (art. 13 da Lei 5.584/70).

'b) ainda que remota a hipétese, o cdnjuge, ascendente ou

, ou ainda, o terceiro, interessado ou ndo, poderdo

mn-mrummmmlmmmumm.
pela aplicagdo analégica do artigo 13 da Lel 5.584/70.

Em conseqiiéncia, s6 se poderd falar, na execugéo trabalhista, em
remi¢lo da execugdo, o que trard, sem sombra de ddvida, enormes
beneficios a celeridade da propria satisfacéo do crédito do empregado.

mmmmmauwwmmmmwm
ricanos de maneira geral, o instituto, alids tipico luso-brasileiro, ndo
recebe qualquer tratamento, apenas referindo-se ao “pagamento pelo
devedor” e a adjudicagBo do bem pelo exeqiiente, o que vem reforgar
o nosso entendimento acima exposto.

;-




